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COMUNICADO
A Petró leo Brasileiro   S.A   –
PETROBRAS, representada pela
Unidade de Operações de Explo-
ração  e Produção do Espírito
Santo – UO-ES, torna público que
está requerendo ao Instituto Es-
tadual de Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos - IEMA através
do processo nº   56061200, Li-
cença Simplificada para Pavi-
mentação de um trecho de 1.100
metros na Vila de Regência. A
atividade está situada no Muni-
cípio de Linhares/ES.

José Luz de Almeida
Gerente de Segurança, Meio

Ambiente e Saúde
PETROBRAS-UO-ES/SMS

Protocolo 88834

LIMA Logística e Transportes
Ltda, torna público que reque-
reu ao IEMA, através do Pro-
cesso nº 56074042 a Licença
Simplificada - LS para Transpor-
te Rodoviário a Granel de Pro-
dutos Perigosos – Parque Cara-
velas – Santana do Paraíso/MG.

Protocolo 89119

Três Irmãos Granitos  Expor-
tação e Importação Ltda, torna
público que requereu do IEMA,
através do Processo n° 32570040,
Licença Ambiental de Regulariza-
ção, para Extração de Granito em
Picuã, Município  de Ibiraçu- ES.

Protocolo 89118

POSTO JAGUAR LTDA, torna
público que requereu do IEMA,
at ravés  do  Processo n°
56074760, as Licenças  LP e LI
para Posto de Abastecimento de
Combustíveis – Bairro Bela Vista
– Jaguaré/ES.

Protocolo 89105

Luzinete Laurett de Oliveira
Me torna público que requereu
do IEMA através do processo
38689359 a LO para atividade de
Abate de Aves no Município de
Cariacica.

Protocolo 89024

COMUNICADO
A  TUBOS   SOLDADOS
ATLÂNTICO LTDA – TSA, Ins-
crita no CNPJ n° 61.142.766/
0001-03, torna público que re-
quereu à SEMMA, através do
processo n° 100885/2011, a re-
novação da LMO N° 20/2009,
para a atividade de Fabricação
de Tubos de Aço, localizada na
Rodovia do Contorno, Serra.

Protocolo 89019COMUNICADO
VIVENDA LARANJEIRAS LTDA
 to rna  pública   que  obteve  da
SEMMA, a LMO protocolada com
o número 1112011 para exercer
a atividade de condomínio resi-
dencial situado na Rua Sandro
Boticelli  nº 53 – Parque residen-
cial Laranjeiras – Serra - ES.

Protocolo 89018

COMUNICADO
A  SPE  RESIDENC IAL  REIS
MAGOS LTDA torna pública que
obteve da SEMMA, a LMO proto-
colada com o número 110/2011
para exercer a atividade de con-
domínio residencial situado na
Rua Samuel Meira Brasil nº 915-
Taquara II – Serra - ES.

Protocolo 89015

Empresa Padaria e Confeitaria
Lopes Ltda Me, situada à Rua
Bougainville 34, Feu Rosa, Ser-
ra/ES, comunica o extravio das
notas fiscais de nº 01 à 500 -
Serie D, autorizada pela  AIDF
001705    ANO    1997    DE
28/07/1997.

Protocolo 88294

COMUNICADO
MINERAÇÃO VG LTDA-ME tor-
na público que Obteve ao IEMA,
53382994, LP nº 277/11 e LI nº
312/11, p/ extração de areia, na
localidade Córrego Brejo Grande,
Zona rural – Vila do Riacho - Ara-
cruz/ES. DNPM: 896.265/2003.

Protocolo 88861

AUTO SERVIÇO VENTURIM
LTDA, torna público que requereu
ao IEMA, através do Processo
nº 56074816 a Licença Única –
LU para Transporte de Cargas
Perigosas  –  Venda  Nova  do
Imigrante/ES

Protocolo 89120

bst, Ana Lucia Nascimento, Cristi-
na Beatriz  C. de Almeida, Tania
Mares Loureiro, e Gisela Vivacqua
Belotti e Rovena Vervloet Cruz.
Assuntos Tratados: 1. Encerramen-
to do Ano Letivo: Informou que
não pode informar o calendário do
próximo ano letivo devido a elei-
ção dos novos conselheiros com a
aprovação da nova lei. 2. Reno-
vação da CRP, foi liberada por mais
6 meses a CRP, após o compro-
metimento da aprovação da nova
Lei. 3. Aprovação da Logomarca:
Várias logomarcas foram coloca-
das a disposição dos presentes e
uma logomarca fo i esco lhida por
unanimidade dos  presentes. 4.
Assuntos Gerais: A Diretora Pre-
sidente do IPASVVE informou que
após a aprovação da nova Lei de-
verá ocorrer novas eleições de
membros do Conselho Deliberati-
vo, tendo em vista o aumento de
assentos de membros do Conse-
lho. O Conselheiro Gilberto per-
guntou sobre o valor recolhido das
contribuições dos servidores para
o INSS durante o período de 2004
a presente data, a Presidente do
Instituto informou que será aber-
to um processo administrativo jun-
to a Receita Federal para restitui-
ção, mas que a princípio só pode-
rá ser restituído os 05 (cinco) últi-
mos anos de contribuição, mas que
verá a possibilidade junto ao Jurí-
dico de restituir os três restantes,
mas que ainda assim, não haverá
prejuízo ao servidor, apenas ao
IPASVVE. Nada mais foi tratado.
Gilberto Coutinho Herbst
Membro do Conselho

Protocolo 88921

PROCURADORIA GERAL
DE  JUSTIÇA

ATOS DO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA:
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, assinou os
seguintes atos:

RESOLUÇÃO Nº 032/2011

Inst itui o Sistema de Padronização de Bens - SIPAB

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e nos
termos da Portaria nº 1.956/2010 e dos incisos VII e XLVI do art. 10 da Lei
Complementar Estadual nº 95/97, e

CONSIDERANDO a necessidade de criar inst rumentos executivos de racionaliza-
ção e otimização da aquisiç ão e uso dos bens de consumo e permanentes institu-
c ionais,

CONSIDERANDO que se t rata de atividade técnic a que requer conhecimento e
monitoramento permanente;

CONSIDERANDO a necessidade de centralizar esta atividade para facilitar o pro-
cesso de padronizaç ão, aquisição, c otização e controle do uso e dos custos/
benefícios dos bens disponibilizados,

RESOLVE:

Art . 1º Criar o Sistema de Padronização de Bens – SIPAB, com a finalidade de
efetuar o planejamento estratégic o de suprimentos de bens, através da padroni-
zação, otimização e cotização do uso, e controle dos custos/benefícios do consu-
mo, para a melhoria da qualidade e da economicidade.

§ 1º O SIPAB se const itui em uma atividade de apoio técnico, com gestão e
operacionalizaç ão na modalidade de comissão, de caráter permanente, subordi-
nada ao Gerente-Geral.

§ 2º O SIPAB tem por objetivo principal c ontrolar a gestão técnica dos bens
institucionais, de consumo e permanente, tendo por metas a otimização dos re-
cursos e a redução permanente dos custos.

§ 3º Os bens públicos são de uso privat ivo do serviço voltado para o interesse
colet ivo.

§ 4º Os bens inst ituc ionais, de consumo e permanente, disponibilizados aos
servidores e membros, devem ser utilizados com parc imônia, com ética, em rigo-
roso cumprimento das normas de garantia, e apenas enquanto em serviço, sendo
considerado improbidade qualquer desvio desta finalidade, passível de penalida-
des.

Art. 2º São atividades do SIPAB:

Arilda M
Realce
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I – planejar est rategicamente o proc esso de suprimentos de bens, de c onsumo
e permanente, para atendimento das necessidades inst itucionais;
II -  manter a listagem de bens padronizados atualizada e restrita às necessida-
des básic as para o funcionamento do MP-ES;
III – estabelec er, via critérios preestabelecidos, cotas de utilização conforme as
característ ic as das UOs;
IV – c ont rolar o c onsumo e os custos/benefíc ios dos bens disponibilizados;
V – elaborar propostas, normas e instrumentos executivos para o aperfeiçoamento
do sistema e da rede de abastecimento de bens institucionais;
VI – orientar os gestores dos Serviços de Material e Patrimônio para melhorias
nos processos de aquisição, guarda e distribuição dos bens;
VII – monitorar o consumo de bens, por UO e global, analisando e avaliando os
possíveis desvios nos custos previstos e nas cotas estabelecidas;
VIII – buscar permanentemente a redução dos custos e a otimização dos bens
disponíveis;
IX – assessorar nos processos de propostas de aquisições de novos bens;
X – analisar cada bem, quanto a necessidade, a viabilidade econômica e social, a
qualidade, o preço, e as implicaç ões ambientais;
XI – realizar análise técnic a com relatório conclusivo;
XII - desempenhar outras atividades afins, ou que forem estabelecidas para o
sistema.

Art. 3º Integram a lista de padronização de bens de consumo, os de uso contínuo,
que sejam fundamentais para o desenvolvimento das atividades meio e fim, e os
bens permanentes, que integram o kit básico necessário para atender aos qua-
dros de pessoal no desempenho de suas at ribuiç ões, e os veículos da frota insti-
tucional.

Parágrafo único. Os bens de uso esporádico, ou pontuais, não integram o sistema,
e sua aquisição depende de aprovação da Gerência-Geral, conforme a necessida-
de devidamente justific ada.

Art . 4º O SIPAB atua de forma pró-ativa busc ando novos instrumentos, métodos
e bens para aperfeiçoamento da lista de bens padronizados, e de forma motivada
por UOs, gerênc ias ou membros, com sugestões e pedidos de inclusão, exclusão,
ou alteração de bens.

§ 1º Qualquer alteraç ão de inclusão, exclusão ou alteração da especif icação de
bens da lista de padronização depende da análise técnic a do SIPAB, que se
baseia nas seguintes diret rizes:
I - o bem deve ser realmente importante e necessário para o serviço;
II - não pode estar fundamento em vontades de cunho pessoal;
III - não deve configurar material supérfluo ou dispensável;
IV - o uso deve ser geral, ou no mínimo atender atividades específicas e justificadas;
V - deve ser econômico, com preço acessível e compat ível c om o mercado e o
serviço públic o;
VI - de boa qualidade;
VII - deve estar de ac ordo c om as regras e critérios de defesa do meio ambiente;
VIII - que atenda, preferenc ialmente, medidas ambientais e sustentáveis.

§ 2º A análise técnic a é ac ompanhada de parec er conclusivo do sistema, e enca-
minhada para o Gerente-Geral e o Procurador-Geral de Justiça, a quem compete
aprovar ou não a proposta de alteração.

§ 3º As sugestões de inclusão, exclusão ou alteraç ão de bens são encaminhadas
via processo, constando de:
I - identificação do requerente;
II -  ident ificaç ão do bem;
III - justificativa: determinando as razões e os benefícios da inc lusão, exclusão
ou alteração da especificação do referido bem;
IV - informações e dados necessários para a análise técnica e de viabilidade.

§ 4º A gestão dos bens é realizada pela Coordenação Administrativa – CADM,
através de suas UOs operac ionais competentes, sendo:
I -  bem de consumo: Serviç o de Material – SMAT;
II -  bem permanente: Serviço de Patrimônio – SPAT;
III - aquisição: Serviço de Compras – SCOM.

§ 5º A lista de bens padronizados, e demais informações relativas ao sistema,
estão disponíveis na intranet instituc ional no link Serviço de Material/SIPAB.

§ 6º Os procedimentos relativos a pedido, aquisição, cotas, entre outras informa-
ções sobre bens de consumo e permanente, são definidos em normatização própria.

Art . 5º O SIPAB é gerido e operacionalizado pela CPAB – Comissão de Padroni-
zação de Bens.

Art . 6º Compete ao Presidente da CPAB na gestão do sistema:
I – planejar, organizar, coordenar, promover a operacionalização do sistema, mo-
nitorar e avaliar os resultados do desempenho;
II – providenciar as medidas e os instrumentos necessários para a operacionali-
zaç ão do sistema;
III – monitorar o cumprimento dos prazos de emissão de análises técnicas;
IV – marc ar as reuniões e convocar os membros;
V – manter o link e os instrumentos de divulgação e controle atualizados;
VI – emit ir parec eres e relatórios das atividades realizadas e dos resultados
obt idos;
VII – solicitar a part icipaç ão de profissionais especializados nos casos de aná-
lises de bens espec iais que exijam conhecimentos técnic os;
VIII – promover a atualização e a alteraç ão da lista de padronização;
IX -  desempenhar outras atribuições de gestão e controle.

Art. 7º Compete aos membros da CPAB na operacionalização do sistema:
I – operac ionalizar o sistema em equipe, acatando e executando as tarefas deter-
minadas pela presidência;
II – elaborar o relatório de prestação de c ontas dentro dos prazos estabelecidos;

III – solicitar orientações, visitas, estudos técnicos quando for necessário;
IV – cumprir os prazos;
V - responder pelos resultados obtidos;
VI – part icipar das reuniões;
VII – desempenhar outras atribuições afins ou que lhe forem determinadas

Art. 8º Compete às UOs/Serviços:
I – solic itar a inclusão, exclusão ou alteração de material na listagem de padro-
nização c onforme normatizaç ão;
II – utilizar os bens com ética e somente para atendimento das necessidades do
serviço, c umprindo as normas, as orientaç ões de uso, respeitando as cotas,
otimizando a ut ilizaç ão e promovendo a economia;
III – desempenhar outras atividades relat ivas ao bom uso dos bens institucionais.

Art. 9º Compete ao Serviço de Compras e CPL:
I – filtrar os pedidos de aquisição, verific ando a compatibilidade com a lista
padronizada e com as especif icações do bem;
II – informar o sistema mudanças e alterações relat ivas aos bens padronizados,
levantados no decorrer do processo de compras;
III – sugerir alteraç ões na lista padronizada para melhoria e economicidade;
IV – desempenhar outras atividades que permitam melhorias no sistema e na
padronização.

Art. 10. A gestão do SIPAB deve elaborar relatório periódic o para o Gerente-
Geral prestando contas do andamento, dos resultados obtidos, e da avaliação dos
custos/benefícios das atividades realizadas pelo sistema e pela gestão de bens.

Art. 11. A regulamentação que ser f izer necessária para o funcionamento do
SIPAB é elaborada pela CPAB, para aprovação do Gerente-Geral e posterior
publicação.

Art. 12. O fornec imento de bens, a todas as UOs institucionais, passa a ser
efetuado no restrito cumprimento da lista de bens padronizados, das cotas indivi-
duais para c ada UO, e dos procedimentos administrativos estabelec idos pelo
S IPAB.

§ 1º O pedido de cota extra deve ser encaminhado ao Gerente-Geral, devidamen-
te justificado, que defere ou não, mediante parecer técnic o do SMAT.

§ 2º O pedido de alteração de cota deve ser encaminhado ao SIPAB que emite
parecer técnico em conformidade com os c ritérios estabelecidos pelo sistema,
encaminhando ao Gerente-Geral para decisão.

§ 3º O sistema de c otas tem por objetivo combater o desperdício, reduzir os
custos e otimizar o uso.

§ 4º As UOs devem planejar o consumo dos bens padronizados cientes da limita-
ção relativa a quantidade/cota estabelec ida pelo SIPAB, e ao prazo de entrega de
material determinado pelo SMAT.

Art . 13. O SIPAB pode requerer Peritos Técnic os das áreas respectivas dos bens
e produtos para avaliar e emitir parec er técnico – laudo de avaliação – de bens e
produtos para inclusão ou exclusão na lista de padronização, ou para o processo
de aquisiç ão.

Art. 14. Os c asos omissos são dirimidos pelo Gerente-Geral e o Procurador-
Geral de Justiça.

Art . 15. Esta Resoluç ão ent ra em vigor na data de sua publicaç ão.

Vitória, 14 de dezembro de 2011.
FERNANDO ZARDINI ANTONIO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 6.328 de 1º de dezembro de 2011.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no
uso de suas atribuições legais, e de ac ordo a Resolução nº 028/2011, public ada
no Diário Oficial de 22/11/2011,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os membros, abaixo relacionados, para integrarem o Comitê Es-
tratégico de Tecnologia de Informação – CETI representando:
I – o Procurador-Geral de Justiça: Procuradora de Justiça Andréa Maria da Silva
Rocha;
II – o Conselho Superior do Ministério Público: Promotor de Just iça Luis Augusto
Suzano;
III – a Corregedoria-Geral do Ministério Públic o: Promotor de Justiça Sérgio
Andrade Werner;
IV – Gerente-Geral: Alc io de Araujo;
V – Gerente da Coordenação de Informática: Leonardo Pimenta Fac in.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 01 de dezembro de 2011.
FERNANDO ZARDINI ANTONIO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
*Republicado c om alteração.


